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CONCEITO DE -INSUMOS. CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA.
NOTA TECNICA PGFN N° 63/2018. PARECER NORMATIVO COSIT N.° 5/2018

O Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do REsp n° 1.221.170 - PR
(2010/0209115-0), pelo rito dos recursos representativos de controvérsias, decidiu que o
conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou relevancia. Os
critérios de essencialidade e relevancia estdo esclarecidos no voto da Ministra Regina Helena
Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele que “diz com 0 item
do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o produto ou servigo”, “constituindo
elemento essencial e inseparavel do processo produtivo ou da execugdo do servico” ou “b)
guando menos, a sua falta Ihes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia”. Por outro lado,
o critério de relevancia “¢ identificavel no item cuja finalidade, embora nio indispensavel a
elaboracdo do proprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o processo de produgdo, seja:
a) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva” b) seja “por imposi¢ado legal.”

NAO-CUMULATIVIDADE. DEVOLUCAO DE VENDAS. RESSARCIMENTO.

Os creditos da contribuicdo relativos as devolugdes de vendas no regimeda nao
cumulatividade, por estarem diretamente vinculados ao mercadointerno tributado, ndo podem
ser apropriados ao mercado externo, ndosendo passiveis de ressarcimento ou compensacao.

TAXA SELIC. RESSARCIMENTO PIS. SUMULA CARF 125.

No ressarcimento da COFINS e da Contribuicdo para o PIS ndo cumulativas ndo incide
correcdo monetaria ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei n° 10.833, de 2003.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial para reverter as glosas das notas fiscais que se referem a prestagédo de
servigos de engenharia, fornecimento de méo de obras para os projetos, elaboragédo de projetos,
digitalizacdo de projetos e fornecimento de copias em papel projetos.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis — Presidente Substituto
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 Ano-calendário: 2010
 CONCEITO DE INSUMOS. CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. NOTA TÉCNICA PGFN Nº 63/2018. PARECER NORMATIVO COSIT N.º 5/2018
 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp nº 1.221.170 - PR (2010/0209115-0), pelo rito dos recursos representativos de controvérsias, decidiu que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância. Os critérios de essencialidade e relevância estão esclarecidos no voto da Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele que �diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou serviço�, �constituindo elemento essencial e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço� ou �b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�. Por outro lado, o critério de relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja: a) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva� b) seja �por imposição legal.�

 NÃO-CUMULATIVIDADE. DEVOLUÇÃO DE VENDAS. RESSARCIMENTO.
 Os créditos da contribuição relativos às devoluções de vendas no regimeda não cumulatividade, por estarem diretamente vinculados ao mercadointerno tributado, não podem ser apropriados ao mercado externo, nãosendo passíveis de ressarcimento ou compensação.
 TAXA SELIC. RESSARCIMENTO PIS. SÚMULA CARF 125.
 No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas não incide correção monetária ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei nº 10.833, de 2003.

  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial para reverter as glosas das notas fiscais que se referem a prestação de serviços de engenharia, fornecimento de mão de obras para os projetos, elaboração de projetos, digitalização de projetos e fornecimento de cópias em papel projetos.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis � Presidente Substituto
 
 (documento assinado digitalmente)
 Mara Cristina Sifuentes � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetá Reis, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Mara Cristina Sifuentes, Laércio Cruz Uliana Junior, Márcio Robson Costa, Paulo Roberto Duarte Moreira e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles. 
 
  Trata-se de pedido de ressarcimento de créditos no qual o contribuinte requereu ressarcimento de crédito relativo ao Pis/Pasep não-cumulativo - exportação do 2º trimestre de 2011. Posteriormente transmitiu a Dcomp visando compensar os débitos nela declarados com o crédito acima.
A DRF-Porto Alegre/RS emitiu, com base na Informação Fiscal, Despacho Decisório no qual reconhece parcialmente o direito creditório e homologa as compensações pleiteadas até o limite do crédito reconhecido.
A impugnação foi julgada pela DRJ Juiz de Fora, acórdão nº 09-59.580, de 04/05/2016, improcedente por unanimidade de votos.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIAAno-calendário: 2010PIS/PASEP E COFINS. INSUMOS.O conceito de insumos para fins de crédito de PIS/Pasep e COFINS é oprevisto no § 5º do artigo 66 da Instrução Normativa SRF 247/2002, que serepetiu na IN 404/2004.NÃO-CUMULATIVIDADE. DEVOLUÇÃO DE VENDAS.RESSARCIMENTO.Os créditos da contribuição relativos às devoluções de vendas no regimeda não cumulatividade, por estarem diretamente vinculados ao mercadointerno tributado, não podem ser apropriados ao mercado externo, nãosendo passíveis de ressarcimento ou compensação.
Regularmente cientificada a empresa apresentou Recurso Voluntário, onde alega, resumidamente:
a) despesas com serviços sem direito a crédito
b) caminhão iveco
c) devolução de vendas � direito ao crédito;
d) da correção monetária pela taxa Selic ao crédito não reconhecido pelo despacho decisório.
É o relatório.
 Conselheira Mara Cristina Sifuentes , Relatora.
O presente recurso é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade por isso dele tomo conhecimento. 
a) serviços caracterizados como insumos
Fundada em 1966 a TMSA inicialmente dedicou-se à produção de máquinas e equipamentos para moinhos e silos de cereais. Logo nos primeiros anos de atividade, porém, passou a fornecer também equipamentos destinados a movimentação e preparo de granéis sólidos em geral, tais como cimento, minérios (carvão, cinza, rocha fosfática, calcário, etc) além de cereais e farelos, nas maiores cadências já alcançadas no Brasil.
Atualmente, o processo produtivo da TMSA, que não é de fabricação em série,  consiste em:
? Setor Comercial: Responsável pela identificação e mapeamento das necessidades do cliente, identificando os incentivos fiscais.
? Setor de Engenharia: Responsável pelo detalhamento e análise da viabilidade dos projetos a serem executados.
? Setor de preparação/usinagem: Responsável pelo corte, conformação e usinagem da matéria prima.
? Setor de caldeiraria: Responsável pela pré-montagem e solda de conjuntos que compõe o produto.
? Setor de pintura: Responsável pela preparação da superfície e pintura dos componente que compões o produto final.
? Setor de montagem final: Responsável pela montagem de componentes mais críticos do produto, o restante do equipamento é montado no cliente devido as dimensões.
Antes da fabricação um determinado produto é necessário a elaboração de um projeto específico, desenho industrial do bem, medição do local onde o produto será instalado, entre outros. 
Afirma que no presente caso os itens glosados são serviços de engenharia, projetos, desenhos industriais, medições de topografia, entre outros, que cumprem o requisito de essencialidade quanto à existência, funcionamento, aprimoramento ou à manutenção do processo produtivo da empresa.
Para a fiscalização o contribuinte calculou créditos sobre despesas com serviços de engenharia, projetos, desenhos industriais, medições de topografia entre outros que é vedado pela legislação uma vez que tais despesas não se enquadram no conceito de serviços utilizados como insumos.
A argumentação da fiscalização se baseou no enunciado do art. 3º da lei 10.833/2003, que excluiu  quaisquer bens que não �sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação�, e quanto aos serviços utilizados na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, foram enquadrados como insumos pela Instrução  Normativa SRF nº 404, de 2004, os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
E concluiu que claro está que não se pode empregar indistintamente o critério de dedutibilidade de despesas adotado pela legislação do imposto de renda (�despesas necessárias� � art. 299 do RIR/1999) para efeito de apuração da base de cálculo dos créditos da Cofins a descontar dessa contribuição cobrada segundo o regime não cumulativo. Em outros termos, não são todas as despesas necessárias à atividade da empresa que geram direito a crédito, mas tão-somente aqueles bens e serviços utilizados na sua fabricação ou produção.
Analisando o termo de fiscalização verificamos que a glosa no 2º trimestre de 2011 para o Cofins alcançou o valor de R$ 11.717,47, e os valores considerados constam da planilha abaixo, que faz parte do relatório fiscal:

No CARF as decisões tem se pautado pelo que foi decidido na sessão de 22 de fevereiro de 2018, no Superior Tribunal de Justiça � STJ, quando concluiu o julgamento do REsp nº 1.221.170 (Temas 779 e 780), sob a sistemática de recursos repetitivos, declarando a ilegalidade das Instruções Normativas nºs 247/2002 e 404/2004 da Receita Federal e firmando o entendimento de que o �conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte�.  Ao fazê-lo, assentou premissas fundamentais para a definição da questão, mas não resolveu por completo a lide entre o Fisco e os contribuintes, na medida em que a orientação perfilhada se baseia em termos imprecisos como �essencialidade� e �relevância� .
Por isso a análise tem sido efetuada caso a caso, verificando-se as glosas efetuadas pela fiscalização, e mantidas pela DRJ, se atendem aos critérios de essencialidade e relevância.
A recorrente, apresentou junto com a manifestação de inconformidade lista das notas ficais glosadas, com a cópia das mesmas. Também anexa laudo técnico em que são detalhados os insumos utilizados, a nota fiscal correspondente e a obra em que foi incorporado.
Verificando as Notas Fiscais anexas à Manifestação de Inconformidade temos que a maioria se refere a prestação de serviços de engenharia, fornecimento de mão de obras para os projetos, elaboração de projetos, digitalização de projetos e fornecimento de cópias em papel dos projetos.
A respeito da prestação de serviços a empresa esclarece o seguinte:



Assim é que pode-se concluir pela relevância dos serviços glosados pela fiscalização para a atividade da empresa. E é nesse sentido que esse colegiado já decidiu anteriormente, com composição diversa da atual, na relatoria do Conselheiro Robson José Bayerl, Acórdão nº 3401-004.482, de 19/04/2008, por unanimidade de votos:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário apresentado, da seguinte forma: (a) para excluir do lançamento os valores correspondentes às notas fiscais de saída, do estabelecimento matriz, nºs 25, 26, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 44, 45, 46, 47, 56 (cliente SMS Demag Ltda.), e filial RJ, nºs 001 e 002 (cliente ThyssenKrupp S/A Componentes Siderúrgicos � CSA); e (b) para admitir direito de crédito em relação às rubricas �Consultoria/Assessoria/Consultoria e Projetos/Consultoria Técnica/Pessoa Física/Cálculos/Projetos/Elaboração de Projetos/Estudos de Projeto�, desde que pagos a pessoa jurídica, �Inspeção/Mão de Obra/Controle de Qualidade/Serviços de Topografia/Análise de Água/Testes e Análises/Gerenciamento de Projetos/Serviços de Medição/Revisão�, �Materiais (aço inoxidável)/Material Isolante� e �Serviços de Informática/Processamento de Dados/Reparação de Computadores/Serviços de Digitação Manutenção de Computadores�.
No processo analisado, que guarda similitude com o atual, tratava-se de empresa que fabricava sistemas de tratamento de água e ar de grande porte, sob medida e de acordo com as instalações do cliente, constituindo sistemas únicos, o que demandaria serviços de engenharia específicos para sua instalação, inclusive obras de construção civil, que, mesmo não sendo pela empresa realizadas, são construídas sob sua supervisão.
No acórdão citado foi concedido o crédito relativo a consultoria, projetos, inspeção, mão de obra, controle de qualidade, serviços de topográfica, análise de águas, gerenciamento de projetos, serviços de informática, etc... todos os serviços essenciais para a instalação do sistema pela empresa.
Assim também que no presente caso vejo que  as notas fiscais glosadas e que se referem a prestação de serviços de engenharia, fornecimento de mão de obras para os projetos, elaboração de projetos, digitalização de projetos e fornecimento de cópias em papel dos projetos, etc, devem ser revertidas e conhecido o direito ao crédito.
b) caminhão Iveco
A Autoridade Fiscal glosou o crédito solicitado decorrente a aquisição de um caminhão marca Iveco adquirido na data de 13/04/2011 junto a empresa Bivel veículos pelo valor de R$ 165.000,00, por entender que a legislação reduz à zero as alíquotas de PIS/COFINS incidentes sobre a revenda destas mercadorias por comerciantes e varejistas e, que, sendo assim não teria possibilidade da tomada de crédito.
A empresa, fábrica e vende máquinas, sistemas e peças para o uso em portos. Neste caso, um cliente da empresa solicitou um sistema de prevenção de incêndio vinculado às atividades portuárias. Dentro desse sistema que a empresa elabora, fábrica e vende, há a presença de um caminhão pipa para completar o sistema de prevenção de incêndio.
Entretanto, como a empresa não fábrica caminhões e nem agribombas, comprou o caminhão e enviou para a industrialização por encomenda para a colocação de um tanque na carroceria para que o caminhão tenha sua autonomia para o armazenamento da água e estar de prontidão para caso haja um incêndio o caminhão possa auxiliar no controle/término do acidente.
Assim, no momento de sua venda, juntamente com todo o sistema de prevenção acima relatado, a receita advinda deste faturamento foi plenamente tributada pelo PIS/COFINS não devendo prosperar a alegação do Fisco de que o caminhão fora adquirido por alíquota zero e como tal não poderia gerar crédito.
A DRJ informa que a glosa foi efetuada pois o veículo foi adquirido com alíquota zero, o que não gera direito a crédito nos termos dos incisos II, §§ 2º, arts. 3º das Leis nºs10.637/2002 e 10.833/2003 que estabelecem que �Não dará direito a crédito o valor: daaquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição�. Sendo que nesse caso é preponderante o fato do veículo ter sido adquirido com alíquota zero.
O creditamento esbarra no óbice legal à apropriação de créditos por aquisição de bens sujeitos à alíquota zero das contribuições, a teor do §2º , inciso II, do art. 3º das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, com as alterações da Lei n° 10.865/2004, in verbis:
§ 2o Não dará direito a crédito o valor:
[...]
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
Há expressa vedação legal à apuração de créditos oriundos das aquisições de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições, nos termos do dispositivo legal transcrito. O que a Lei permite é o creditamento em relação às aquisições em que a contribuição tenha sido objeto de pagamento . E é este o entendimento que vem sendo esposado por este Colegiado, a exemplo dos recentes Acórdãos n° 3401-006.224 e 3401-004.477.

c) devolução de vendas � direito ao crédito
Com relação as devoluções de venda, elucida-se que a Recorrente sempre tomou crédito de PIS e Cofins respeitando as previsões contidas nos artigos 3º das Leis n.º 10.833/03 e 10.637/02 e utilizando o método �Base na Proporção da Receita Bruta Auferida�, com base nos artigos 3º, § 7º e § 8º das Leis referidas leis. E que a tomada de crédito sobre devoluções sobre venda encontra-se previsto no inciso VIII e §1º do artigo 3º das Leis n. 10.637/02 e 10.833/03.
Analisando os documentos acostados junto a manifestação de inconformidade, temos que existem notas fiscais de devolução de vendas e notas fiscais de devoluções de compra.
A fiscalização afirma que durante o período fiscalizado o contribuinte apurou créditos sobre devolução de vendas de produtos sujeitos à tributação de Pis/Pasep e Cofins, porém deixou de observar que tais créditos não podem fazer parte da base de cálculo dos créditos vinculados à receitas não tributadas no mercado interno, devendo ser excluídos portanto da base de cálculo sujeita ao rateio proporcional de créditos uma vez que tais créditos são vinculados unicamente a receita tributada de vendas no mercado interno.

Segundo o  art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003:

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;

Como se vê, para devoluções de vendas é prevista a apuração de créditos, via de regra em meses subsequentes, desde que o valor da venda devolvida tenha sofrido a incidência das contribuições.
A possibilidade de ressarcimento e compensação prevista no art. 6º da Lei 10.833/03 refere-se aos créditos associados à receita de exportação. Assim, os créditos são apurados separadamente, entre mercado interno (tributado e não tributado) e exportação. A possibilidade de rateio do art. 3º, § 8º combinado com art 6º, § 3º da mesma Lei refere-se aos custos, despesas e encargos comuns.
No caso da devolução de venda, o crédito é específico em relação ao PIS/Pasep ou Cofins apurado na operação, portanto, decorrente do mercado interno tributado, visto que os demais (mercado interno não tributado e exportação) não atende ao inciso VIII acima transcrito, já que não existe tributação.
Pelo exposto nego provimento a pleito de crédito para as devoluções de vendas.
d) da correção monetária pela taxa Selic ao crédito não reconhecido pelo despacho decisório.
A recorrente solicita a correção monetária pela Selic aos créditos que venham a ser reconhecidos. Informa que trata-se de recomposição do valor monetário defasado pelo decurso de tempo. Cita a Súmula 411 do STJ, que trata de IPI, e traz julgados do CARF que abrangiam o IPI.
Súmula CARF nº 125
No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas não
incide correção monetária ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei nº
10.833, de 2003.
Acórdãos Precedentes: 203-13.354, de 07/10/2008; 3301-00.809, de 03/02/2011; 3302-
00.872, de 01/03/2011; 3101-01.072, de 22/03/2012; 3101-01.106, de 26/04/2012;
3301-002.123, de 27/11/2013; 3302-002.097, de 21/05/2013; 3403-001.590, de
22/05/2012; 3801-001.506, de 25/09/2012; 9303-005.303, de 25/07/2017; 9303-
005.941, de 28/11/2017.
Com isso, cabe ser negado provimento ao Recurso nesse ponto.
Pelo exposto conheço do recurso voluntário e no mérito dou-lhe parcial provimento para reverter as glosas das notas fiscais que se referem a prestação de serviços de engenharia, fornecimento de mão de obras para os projetos, elaboração de projetos, digitalização de projetos e fornecimento de cópias em papel dos projetos.
(documento assinado digitalmente)
Mara Cristina Sifuentes 
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(documento assinado digitalmente)

Mara Cristina Sifuentes — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetd Reis,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Mara Cristina Sifuentes,
Laércio Cruz Uliana Junior, Marcio Robson Costa, Paulo Roberto Duarte Moreira e Arnaldo
Diefenthaeler Dornelles.

Relatério

Trata-se de pedido de ressarcimento de créditos no qual o contribuinte requereu
ressarcimento de crédito relativo ao Pis/Pasep ndo-cumulativo - exportacdo do 2° trimestre de
2011. Posteriormente transmitiu a Dcomp visando compensar os débitos nela declarados com o

crédito acima.

A DRF-Porto Alegre/RS emitiu, com base na Informagdo Fiscal, Despacho
Decisorio no qual reconhece parcialmente o direito creditério e homologa as compensac6es
pleiteadas até o limite do crédito reconhecido.

A impugnacdo foi julgada pela DRJ Juiz de Fora, acorddao n° 09-59.580, de
04/05/2016, improcedente por unanimidade de votos.

ASSUNTO: NORMAS DE ADM INISTRAC}AO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2010
PIS/PASEP E COFINS. INSUMOS.

O conceito de insumos para fins de crédito de PIS/Pasep e COFINS é o
previsto no § 5° do artigp 66 da Instrugdo Normativa SRF 247/2002, que se
repetiu na IN 404/2004.
NAO-CUMULATIVIDADE. DEVOLUCAO DE VENDAS.
RESSARCIMENTO.

Os créditos da contribuicdo relativos as devolucGes de wvendas no regime
da ndo cumulatividade, por estarem diretamente vinculados ao mercado
interno  tributado, ndo podem ser apropriados ao mercado externo, ndo
sendo passiveis de ressarcimento ou compensacao.

Regularmente cientificada a empresa apresentou Recurso Voluntario, onde alega,

resumidamente:

a) despesas com servicos sem direito a crédito

b) caminhao iveco

¢) devolucao de vendas — direito ao crédito;

d) da correcdo monetaria pela taxa Selic ao crédito nao reconhecido pelo despacho

decisorio.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Mara Cristina Sifuentes , Relatora.

O presente recurso é tempestivo e preenche as demais condicdes de
admissibilidade por isso dele tomo conhecimento.

a) servigos caracterizados como insumos

Fundada em 1966 a TMSA inicialmente dedicou-se a producdo de méaquinas e
equipamentos para moinhos e silos de cereais. Logo nos primeiros anos de atividade, porém,
passou a fornecer também equipamentos destinados a movimentacdo e preparo de granéis
solidos em geral, tais como cimento, minérios (carvéo, cinza, rocha fosfatica, calcario, etc) além
de cereais e farelos, nas maiores cadéncias ja alcancadas no Brasil.

Atualmente, o processo produtivo da TMSA, que ndo é de fabricacdo em série,
consiste em:

[J Setor Comercial: Responsavel pela identificagdo e mapeamento das
necessidades do cliente, identificando os incentivos fiscais.

[J Setor de Engenharia: Responsavel pelo detalhamento e analise da viabilidade
dos projetos a serem executados.

[J Setor de preparacdo/usinagem: Responsavel pelo corte, conformagdo e
usinagem da matéria prima.

[ Setor de caldeiraria: Responsavel pela pré-montagem e solda de conjuntos que
compde o produto.

[1 Setor de pintura: Responsavel pela preparagdo da superficie e pintura dos
componente que compdes o produto final.

[J Setor de montagem final: Responsavel pela montagem de componentes mais
criticos do produto, o restante do equipamento € montado no cliente devido as dimensdes.

Antes da fabricacdo um determinado produto € necessario a elaboracdo de um
projeto especifico, desenho industrial do bem, medicdo do local onde o produto sera instalado,
entre outros.

Afirma que no presente caso os itens glosados sdo servicos de engenharia,
projetos, desenhos industriais, medic¢des de topografia, entre outros, que cumprem o requisito de
essencialidade quanto a existéncia, funcionamento, aprimoramento ou a manutencao do processo
produtivo da empresa.

Para a fiscalizacdo o contribuinte calculou créditos sobre despesas com servigos
de engenharia, projetos, desenhos industriais, medi¢fes de topografia entre outros que é vedado
pela legislacdo uma vez que tais despesas ndo se enquadram no conceito de servigos utilizados
COMo iNsumos.
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A argumentacdo da fiscalizacdo se baseou no enunciado do art. 3° da lei
10.833/2003, que excluiu quaisquer bens que ndo “sofram alteracdes, tais como o desgaste, o
dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em funcdo da acdo diretamente exercida
sobre o produto em fabricagcdo”, e quanto aos servigos utilizados na producdo ou fabricacdo de
bens ou produtos destinados a venda, foram enquadrados como insumos pela Instrucdo
Normativa SRF n° 404, de 2004, os servicos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pais,
aplicados ou consumidos na producao ou fabricacéo do produto.

E concluiu que claro estad que ndo se pode empregar indistintamente o critério de
dedutibilidade de despesas adotado pela legislagdo do imposto de renda (“despesas necessarias”
— art. 299 do RIR/1999) para efeito de apuracdo da base de célculo dos créditos da Cofins a
descontar dessa contribui¢do cobrada segundo o regime ndo cumulativo. Em outros termos, nao
sdo todas as despesas necessarias a atividade da empresa que geram direito a crédito, mas tao-
somente aqueles bens e servigos utilizados na sua fabricagéo ou produgéo.

Analisando o termo de fiscalizacdo verificamos que a glosa no 2° trimestre de
2011 para o Cofins alcangou o valor de R$ 11.717,47, e os valores considerados constam da
planilha abaixo, que faz parte do relatério fiscal:

PIS/PASEP

Janeiro 2012 | Fevereiro 2012 Margo 2012 Abril 2012 Maip 2012 Junho 2012

Percentual Receita de
Exportacao sobre ,
Receita Total (3) 1,6732% 35187% | 61337% | 160119% 31,7242% 27,3179%

| (Contribuinte) |

Total de Créditos ]

Basicos Apurados 294 315,67 277.208,70 220.968,22 1
Dacon - Contfibuine) .DEB, 73,587 65 114.296,49

Creditos Exclulidos da

Base do Rateio 6.268 96 8.204,43
Proporcions! . 2.468,79 3.967.57 3.706,67 4.583 00

Total de Créditos 5 _
Sujeitos ao Rateio
Proporcional 288.046,71 268.914,27 218.489,43 175.620,08 110.589,82 67.118,58
(Fiscalizagio)
Crédito Passivel de

Ressarcimento elou 4.531,51 9.462 40 13.402,02 28.120,19
compensagio . | ' |

101.711,58

35.083,69 26.530,71

No CARF as decisdes tem se pautado pelo que foi decidido na sessdo de 22 de
fevereiro de 2018, no Superior Tribunal de Justica — STJ, quando concluiu o julgamento do REsp
n° 1.221.170 (Temas 779 e 780), sob a sistematica de recursos repetitivos, declarando a
ilegalidade das Instrugdes Normativas n°s 247/2002 e 404/2004 da Receita Federal e firmando o
entendimento de que o “conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade
ou relevancia, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de determinado item,
bem ou servico para o desenvolvimento da atividade econdémica desempenhada pelo
contribuinte”. Ao fazé-lo, assentou premissas fundamentais para a definicdo da questdo, mas
n&o resolveu por completo a lide entre o Fisco e os contribuintes, na medida em que a orientacdo
perfilhada se baseia em termos imprecisos como “essencialidade” e “relevancia” .

Por isso a andlise tem sido efetuada caso a caso, verificando-se as glosas efetuadas
pela fiscalizacdo, e mantidas pela DRJ, se atendem aos critérios de essencialidade e relevancia.
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A recorrente, apresentou junto com a manifestagdo de inconformidade lista das
notas ficais glosadas, com a cdpia das mesmas. Também anexa laudo técnico em que sdo
detalhados os insumos utilizados, a nota fiscal correspondente e a obra em que foi incorporado.

Verificando as Notas Fiscais anexas a Manifestacdo de Inconformidade temos que
a maioria se refere a prestacdo de servi¢os de engenharia, fornecimento de méo de obras para 0s
projetos, elaboragdo de projetos, digitalizacdo de projetos e fornecimento de copias em papel dos
projetos.

A respeito da prestacao de servigos a empresa esclarece o seguinte:

Servico de topografia: Os servicos de topografia s3o necessarios
para se obter o posicionamento correto dos equipamentos em seu
local de instalagdo, ocbedecendo a sua locacdo definida nos
desenhos da planta. Devido as grandes dimensdes dos produtos
fornecidos, torna-se indispensavel ao processo de instalacio este
tipo de servign. Para esta locagdo e posteriormente a sua
conferencia, foi contratado o referido servigo de topografia.

Servicos de Engenharia - Elaboracdao de projetos: Para o
atendimento do escopo contratual, gue trata-se de obra de
fornecimento Turn-key (Chave na mdc), ou seja, um farnecimento
de solugdo customizada de engenharia, contemplando fabricagdo,
fornecimento & montagem, € uma das fases obrigatorias do
processo, o projeto e desenho dos diversos componentes,
realizado dentro do dmbito da drea de engenharia de projeto, a
qual detém os profissionais adequados para tal. Nos casos em que
pcorra a necessidade de projeto especifico como no caso de um
sistema de protecio contra incéndio ou em que ocorra sobrecarga
na area de engenharia, sdo contratadas empresas prestadoras de
servigo, as quais detém a experiéncia necessaria para a execugdo
desta atividade. Fazem parte do escopo para o qual a TMSA foi
contratada, o fornecimento de plantas, desenhos de locacdo,
memorias de calculo de engenharia, propostas e desenhos de
detalhamento, além dos manuals de instalacio, operacio e
manutengao, compondo este  conjunto de  documentos,
denominado de "Data Book as Built”,

Servicos de Engenharia - Detalhamento: O detalhamento faz

parte do projeto de engenharia do produto, para o atendimento do
escopo contratual, gque trata-se de cbra de fornecimento Turn-key
(Chave na maon), ou seja, um fornecimento de solucdo
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customizada de  engenharia, contemplando fabricacio,
fornecimento e montagem, ¢ uma das fases obrigatdrias do
processo, o projete e desenho dos diversos componentes,
realizado dentro do dmbito da drea de engenharia de projeto, a
qual detém os profissionais adequados para tal. Nos casos em que
ocorra a necessidade de projeto especifico como no caso de um
sistermna de protecdo contra incéndio ou em gue ocorra sobrecarga
na area de engenharia, sdo contratadas empresas prestadoras de
servigo, as quals detém a experiéncia necessdria para a execugdo
desta atividade. Fazem parte do escopo para o qual a TMSA foi
contratada, o fornecimento de plantas, desenhos de locac8o,
memdrias de calculo de engenharia, propostas e desenhos de
detalhamento, além dos manuais de instalagdo, operagio e
manutencdo, compondo este  conjunto  de  documentos,
denominado de "Data Book as Built”,

Mo de obra para temperar e revenir: No processo produtivo

de alguns componentes de nossos equipamentos, sdo utilizadas
operactes de tratamento térmico de materiais, utilizando-se
equipamentos e profissionais especializados. Nos casos em que
ocorra  sobrecarga na area especializada, sdo contratadas
empresas prestadoras de servigo, as guais detém a experiéncia
necessaria para a execucao desta atividade.

Projeto, Desenho e Detalhamento de Transportadores: Para

o atendimento do escopo contratual, que trata-se de obra de
formecimento Turn-key (Chave na mdo), ou seja, um fornecimento
de solugde customizada de engenharia, contemplande fabricagio,
fornecimento e montagem, é uma das fases obrigatdrias do
processo, o projeto e desenho dos diversos componentes,
realizado dentro do ambito da area de engenharia de projeto, a
gual detém os profissionais adequades para tal, Nos casos em que
ocorra a necessidade de projeto especifico como no caso de um
sistema de proteg8o contra incéndio ou em que ocorra sobrecarga
na drea de engenharia, sdo contratadas empresas prestadoras de
servigo, as quais detém a experiéncia necessaria para a execucio
desta atividade. Fazem parte do escopo para o qual a TMSA foi
contratada, o fornecimento de plantas, desenhos de locagéo,
memdarias de calculo de engenharia, propostas e desenhos de
detalhamente, além dos manuals de instalacBo, operacioc e
manutengdoc, compondo  este  conjunto  de  documentos,
denominado de *Data Book as Built”.

M&o d a especializad a i o
cilindro CN-4 e servicos de adaptacdes para carregador de

navio mével: Para o atendimento do escopo contratual, que
trata-se de obra de fornecimento Turn-key (Chave na méaa), ou
seja, um fornecimente de solugdo customizada de engenharia,
contemplando fabricagdo, fornecimento & montagem uma fase do
processo chama-se “Posta e Marcha e comissionamento”, que
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consiste nas subfases de Teste a Vazio, Teste a carga,
Treinamento, Operagdc assistida, Manutencgdo Pré-Operacional
antes do termo de entrega definitiva, nesta fase ocorrem alguns
ajustes. S3o contratadas empresas prestadoras de servigo, as
quais fornecem profissionais nas diversas especialidades em
regime de pagamento por hora utilizada, para a execucdo das
atividades necessarias.

Industrializacdo de Perfil, longarina, Flange, Olhal, Calha,
viga, Chapas de fixacdo, Chapas de reforco, aperto, suporte

etc: No processo produtivo de alguns componentes de nossos
equipamentos, sdo utilizadas operagbes de corte e dobra de
chapas de aco, utilizando-se equipamentos e profissionais
especializades. Nos casos em gue ocorra sobrecarga na area de
caldeiraria, sd8o contratadas empresas prestadoras de servigo, as
quais detém a experiéncia necessaria para a execucdo desta
atividade.

Proje lhamen senhos
"Books": Para o atendimento do escopo contratual, que trata-se
de obra de fornecimento Turn-key (Chave na mao), ou seja, um
fornecimente de  sclugde customizada de  engenharia,
contemplandoe fabricacdo, fornecimento e montagem, @ uma das
fases obrigatérias do processo, o projeto e desenho dos diversos
componentes, realizado dentro do dmbito da area de engenharia
de projeto, a qual detém os profissionais adequados para tal. Nos
casos em gue ocorra a sobrecarga na area de engenharia, sdo
contratadas empresas prestadoras de servigo, as quais detém a
experiéncia necessaria para a execugdo desta atividade. Fazem
parte do escopo para o gual a TMSA foi contratada, o fornecimento
de plantas, desenhos de locacdo, memdrias de calculo de
engenharia, propostas e desenhos de detalhamento, além dos
manuais de instalacao, operacdo & manutencdo, compondo este
conjunto de documentos, denominado de “Data Book as Built”,

Servico de méo de obra em regime h

de navios: Para o atendimento do escopo contratual, gue trata-se
de obra de fornecimento Turn-key (Chave na mao), ou seja, um
fornecimento  de  solugGo  customizada de  engenharia,
contemplando fabricagdo, fornecimento e montagem uma fase do
processo chama-se “"Posta e Marcha e comissionamento”, que
consiste nas subfases de Teste a WVazio, Teste a carga,
Treinamento, Operacdo assistida, Manutengdoc Pré-Operacional
antes do termo de entrega definitiva. S3o contratadas empresas
prestadoras de servigo, as quais fornecem profissionais nas
diversas especialidades em regime de pagamento por hora
utilizada, para a execugdo das atividades necessarias.

Assim € que pode-se concluir pela relevancia dos servicos glosados pela
fiscalizacdo para a atividade da empresa. E é nesse sentido que esse colegiado ja decidiu
anteriormente, com composicdo diversa da atual, na relatoria do Conselheiro Robson José
Bayerl, Acérddo n° 3401-004.482, de 19/04/2008, por unanimidade de votos:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao
recurso voluntario apresentado, da seguinte forma: (a) para excluir do langamento os valores
correspondentes as notas fiscais de saida, do estabelecimento matriz, n° 25, 26, 30, 32, 33, 34,
35, 36, 37, 40, 44, 45, 46, 47, 56 (cliente SMS Demag Ltda.), e filial RJ, n° 001 e 002 (cliente
ThyssenKrupp S/A Componentes Siderdrgicos — CSA); e (b) para admitir direito de crédito em
relagdo as rubricas “Consultoria/Assessoria/Consultoria e Projetos/Consultoria Técnica/Pessoa
Fisica/Célculos/Projetos/Elaboracéo de Projetos/Estudos de Projeto”, desde que pagos a pessoa
juridica, “Inspe¢do/Mao de Obra/Controle de Qualidade/Servicos de Topografia/Analise de
Agua/Testes e Anélises/Gerenciamento de Projetos/Servigos de Medigdo/Revisdo”, “Materiais
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(aco inoxidavel)/Material Isolante” e “Servigos de Informatica/Processamento de
Dados/Reparagdo de Computadores/Servigos de Digitagdo Manutengdo de Computadores”.

No processo analisado, que guarda similitude com o atual, tratava-se de empresa
que fabricava sistemas de tratamento de agua e ar de grande porte, sob medida e de acordo com
as instalac@es do cliente, constituindo sistemas unicos, o que demandaria servi¢os de engenharia
especificos para sua instalacdo, inclusive obras de construcéo civil, que, mesmo ndo sendo pela
empresa realizadas, sdo construidas sob sua supervisao.

No acordao citado foi concedido o crédito relativo a consultoria, projetos,
inspecdo, mdo de obra, controle de qualidade, servigos de topografica, analise de &guas,
gerenciamento de projetos, servicos de informatica, etc... todos os servigos essenciais para a
instalacdo do sistema pela empresa.

Assim também que no presente caso vejo que as notas fiscais glosadas e que se
referem a prestacdo de servigos de engenharia, fornecimento de mao de obras para os projetos,
elaboracdo de projetos, digitalizacdo de projetos e fornecimento de cdpias em papel dos projetos,
etc, devem ser revertidas e conhecido o direito ao crédito.

b) caminhao lveco

A Autoridade Fiscal glosou o crédito solicitado decorrente a aquisicdo de um
caminhdo marca Iveco adquirido na data de 13/04/2011 junto a empresa Bivel veiculos pelo
valor de R$ 165.000,00, por entender que a legislacdo reduz a zero as aliquotas de PIS/ICOFINS
incidentes sobre a revenda destas mercadorias por comerciantes e varejistas e, que, sendo assim
n&o teria possibilidade da tomada de crédito.

A empresa, fabrica e vende méaquinas, sistemas e pecas para 0 uso em portos.
Neste caso, um cliente da empresa solicitou um sistema de prevencéo de incéndio vinculado as
atividades portuarias. Dentro desse sistema que a empresa elabora, fabrica e vende, ha a presenca
de um caminhdo pipa para completar o sistema de prevencéo de incéndio.

Entretanto, como a empresa ndo fabrica caminhdes e nem agribombas, comprou o
caminh&o e enviou para a industrializacdo por encomenda para a colocacdo de um tanque na
carroceria para que o caminhdo tenha sua autonomia para 0 armazenamento da agua e estar de
prontiddo para caso haja um incéndio o caminhdo possa auxiliar no controle/término do acidente.

Assim, no momento de sua venda, juntamente com todo o sistema de prevencgéo
acima relatado, a receita advinda deste faturamento foi plenamente tributada pelo PIS/COFINS
ndo devendo prosperar a alegacao do Fisco de que o caminh&o fora adquirido por aliquota zero e
como tal ndo poderia gerar crédito.

A DRJ informa que a glosa foi efetuada pois o veiculo foi adquirido com aliquota
zero, 0 que nao gera direito a crédito nos termos dos incisos Il, 88 2°, arts. 3° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003 que estabelecem que “N&o dard direito a crédito o valor: da
aquisicao de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicéo, inclusive no caso de
isencdo, esse Gltimo quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou Servigos
sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcan¢ados pela contribui¢do”. Sendo que nesse caso
é preponderante o fato do veiculo ter sido adquirido com aliquota zero.
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O creditamento esbarra no ébice legal a apropriacdo de créditos por aquisicdo de
bens sujeitos a aliquota zero das contribuicdes, a teor do §2° , inciso Il, do art. 3° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003, com as alteragdes da Lei n° 10.865/2004, in verbis:

§ 20 Nao dara direito a crédito o valor:

(-]

Il - da aquisi¢do de bens ou servi¢os ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo, inclusive no
caso de isencdo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou
servicos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou nao alcangados pela contribuicdo. (Incluido pela
Lei n° 10.865, de 2004)

Ha expressa vedacao legal a apuracdo de créditos oriundos das aquisi¢cdes de bens
ou servigcos ndo sujeitos ao pagamento das contribuicbes, nos termos do dispositivo legal
transcrito. O que a Lei permite é o creditamento em relacdo as aquisicdes em que a contribuicéo
tenha sido objeto de pagamento . E é este o entendimento que vem sendo esposado por este
Colegiado, a exemplo dos recentes Acérddos n° 3401-006.224 e 3401-004.477.

c) devolucdo de vendas — direito ao crédito

Com relagdo as devolugOes de venda, elucida-se que a Recorrente sempre
tomou crédito de PIS e Cofins respeitando as previsdes contidas nos artigos 3° das Leis n.°
10.833/03 e 10.637/02 e utilizando o método “Base na Propor¢do da Receita Bruta Auferida”,
com base nos artigos 3° § 7° e § 8° das Leis referidas leis. E que a tomada de crédito sobre
devolugbes sobre venda encontra-se previsto no inciso VIII e 81° do artigo 3° das Leis n.
10.637/02 e 10.833/03.

Analisando os documentos acostados junto a manifestagcéo de inconformidade,
temos que existem notas fiscais de devolucédo de vendas e notas fiscais de devolucGes de compra.

A fiscalizagdo afirma que durante o periodo fiscalizado o contribuinte apurou
créditos sobre devolucdo de vendas de produtos sujeitos a tributacdo de Pis/Pasep e Cofins,
porém deixou de observar que tais créditos ndo podem fazer parte da base de calculo dos créditos
vinculados a receitas ndo tributadas no mercado interno, devendo ser excluidos portanto da base
de célculo sujeita ao rateio proporcional de créditos uma vez que tais créditos sdo vinculados
unicamente a receita tributada de vendas no mercado interno.
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Més de Apuargio Servicos sem Devolugies de | Base de Calculo | Créditos da Gofins Creditos do
Crédito Wendas (Exclusédo {7 6%) Pis/Pasep (1,65%)
da Base de Cdalculn I
Sujeita ap Rateio
) Proporcional)
T 'J:anfzoﬁ 248.764 49 0,00 240.764.49 18.982.10 IREIRE
Miurf;gl : 1 ﬁ.ggg.gs 411,83 177.345.59 13.478,.27 2.926,20
[ 796,29 0.00 344.796 2 ' 689,
Abr/201 1 29114512 4.801.73 295.945:32 gzgig:'gg 3:33 1 ;
Mei201" 197.641.36 32.779.96 230,421 32 17.512.02 3.801,85
e e
Ago/2011 293.533.76 0,00 293,533.76 Sa56'7 :ilg'gi
Set/z011 545.275.33 12.700,01 557.875,34 4240613 9.206,59
Jan/2012 179.205,10 200.731.,85 370.936,95 28B.875.21 6.265.96
Fevi2012 161.006.73 341.686.06 502.692.79 38.204,65 8.294 43
[ E:rrgg: : ;f;.;sg;.gi 21.636,02 149.623 84 11.371 41 246879 |
459, 0,00 40, 967,
Mai/2012 218.070.90 6.575.04 222_:2,'3: 1 g.gg.?g g.?g?ﬁ?
,jmfg: 2 fgg.gzr 07 20.142,57 278.363,64 21.155.64 T
— 871,04 20.142,14 168.013,18 769, 77252 ]
— ﬂsu:obgg: 2 a.gagéuu 2.752.500,01 3.760.550,01 21029.?5'?191'% a%?s?éznza
; 3.361,68 3.361 547
Out/2012 1.765,00 422.049,60 423.5111820 3: 55520331 B o
Nov/2012 §1.357,05 BB7.037.17 748.394 22 56.877,96 1é93?1%3;3 ]
Dez/2012 53.998.00 0,00 53.998,00 4.103.85 590,87
Total 4.161.450,75 4.535.772,84 8.697.223 59 660,989,00 143.504,17

Segundo o art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003:

Art. 30 Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

(.)

VIII - bens recebidos em devolugéo cuja receita de venda tenha integrado faturamento do més
ou de més anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;

Como se V&, para devolucdes de vendas é prevista a apuragdo de créditos, via
de regra em meses subsequentes, desde que o valor da venda devolvida tenha sofrido a

incidéncia das contribuicdes.
A possibilidade de ressarcimento e compensacdo prevista no art. 6° da Lei

10.833/03 refere-se aos créditos associados a receita de exportacdo. Assim, os créditos sao
apurados separadamente, entre mercado interno (tributado e nédo tributado) e exportagcdo. A
possibilidade de rateio do art. 3°, 8 8° combinado com art 6° § 3° da mesma Lei refere-se aos

custos, despesas e encargos comuns.
No caso da devolucdo de venda, o crédito é especifico em relacdo ao PI1S/Pasep

ou Cofins apurado na operagéo, portanto, decorrente do mercado interno tributado, visto que os
demais (mercado interno néo tributado e exportacdo) ndo atende ao inciso VIII acima transcrito,
ja que ndo existe tributacao.

Pelo exposto nego provimento a pleito de crédito para as devolucbes de
vendas.

d) da correcdo monetaria pela taxa Selic ao crédito ndo reconhecido pelo despacho
decisdrio.

A recorrente solicita a corre¢cdo monetaria pela Selic aos créditos que venham a
ser reconhecidos. Informa que trata-se de recomposicdo do valor monetério defasado pelo
decurso de tempo. Cita a Sumula 411 do STJ, que trata de IPI, e traz julgados do CARF que

abrangiam o IPI.
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Stmula CARF n° 125

No ressarcimento da COFINS e da Contribuicdo para o PIS ndo cumulativas ndo

incide correcdo monetaria ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei n°
10.833, de 2003.

Acordéos Precedentes: 203-13.354, de 07/10/2008; 3301-00.809, de 03/02/2011; 3302-
00.872, de 01/03/2011; 3101-01.072, de 22/03/2012; 3101-01.106, de 26/04/2012;
3301-002.123, de 27/11/2013; 3302-002.097, de 21/05/2013; 3403-001.590, de
22/05/2012; 3801-001.506, de 25/09/2012; 9303-005.303, de 25/07/2017; 9303-
005.941, de 28/11/2017.

Com isso, cabe ser negado provimento ao Recurso nesse ponto.

Pelo exposto conheco do recurso voluntario e no mérito dou-lhe parcial
provimento para reverter as glosas das notas fiscais que se referem a prestacdo de servicos de
engenharia, fornecimento de méo de obras para 0s projetos, elaboracdo de projetos, digitalizacao
de projetos e fornecimento de copias em papel dos projetos.

(documento assinado digitalmente)

Mara Cristina Sifuentes



